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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 502/22 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

 

- Portaria Ministério da Saúde nº 822, de 06 de junho de 2001, que institui, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Triagem Neonatal/PNTN; 

 

- Lei Federal nº 12.303, de 02 de agosto de 2010, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de realização do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas; 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância; 

 

- Lei Estadual nº 12.551, de 05 de março de 2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de realização, por maternidade e estabelecimentos hospitalares congêneres do 

Estado, de exame gratuito, de diagnóstico clínico de retinopatia da prematuridade, e 

dá providências correlatas; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

− Lei Municipal nº 12.352, de 13 de junho de 1997, que institui o Programa de 

Prevenção e Assistência às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia 

falciforme no Município de São Paulo, com a alteração da Lei nº 14.482, de 16 de julho 

de 2007; 

 

− Lei Municipal nº 12.541, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o 

diagnóstico precoce de Fenilcetonúria e do Hipotireoidismo Congênito nos 

equipamentos da Rede Municipal de Saúde;  

 

− Lei Municipal nº 12.556, de 8 de janeiro de 1998, que institui o Programa de Saúde 

Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 

do Programa de Proteção à Saúde da Gestante e do Recém-nascido, regulamentada 

pelo Decreto nº 46.966/06; 
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− Lei Municipal nº 13.285, de 09 de janeiro de 2002, que cria o Programa de 

Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e dá outras 

providências; 

 

− Lei Municipal nº 13.463, de 03 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 

de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém-nascidos em hospitais 

públicos da rede municipal de saúde; 

 

− Lei Municipal nº 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui à Secretaria Municipal 

da Saúde a manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal 

destinadas às crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais, 

e dá outras providências; 

 

 − Lei Municipal nº 13.561, de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação do 

nascimento de crianças aos postos de saúde, através do órgão municipal central de 

saúde, para os fins que especifica, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 14.419, de 31 de maio de 2007, que determina a realização de 

audiometria em recém-nascidos nas unidades da rede pública municipal de saúde; 

 

- Lei Municipal nº 14.966, de 21 de julho de 2009, que estabelece diretrizes a serem 

observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo ou de baixo peso, 

denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 

Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010, que altera o inciso II do art. 2º 

da Lei nº 14.413, de 31 de maio de 2007; 

 

- Decreto nº 46.966, de 2 de fevereiro de 2006, que regulamenta a Lei nº 13.211, de 

13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção à Mãe Paulistana, para a 

gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência obstétrica e neonatal 

no Município de São Paulo; 

 

- PL 16/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade das. Unidades Hospitalares da Rede 

Pública e Privada do Município de São Paulo de realizarem os exames para 

diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - 

paralisia cerebral) - DIPREPAC - nos recémnascidos, e dá outras providências. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 13 de setembro de 2022. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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